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MUNICÍPIO DE GUAÍRA 

Estado do Paraná 

CONTRATO ADMINISTRATIVO 
 

CONTRATO Nº 163/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 431/2024, 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 126/2025, CELEBRADO ATRAVÉS 
DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 202/2024, objetivando a aquisição de 
materiais e equipamentos médicos hospitalares, EPIS, limpeza e higieni-
zação, expediente e outros materiais de consumo, a serem utilizados nos 
trabalhos diários das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de Pronto 
Atendimento – UPA. 
 

O Município de Guaíra, CNPJ 77.857.183/0001-90, sediado na Avenida Coronel Otávio Tosta, nº 126, Centro, 
na cidade de Guaíra/PR, CEP: 85980-000, e o Fundo Municipal de Saúde, inscrito no CNPJ n° 
95.725.438/0001-43, neste ato representados pelo Prefeito Municipal o Senhor Gileade Gabriel Osti, nomea-
do por meio de Ata de Posse, inscrito na matrícula funcional nº 26.891-06, simplesmente denominado CON-
TRATANTE e, de outro lado como CONTRATADA, a empresa CIRURTECH COMERCIO E MANUTENCAO 
DE MATERIAIS CIRURGICOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 18.836.913/0001-08, com endereço na Rua Beija-
Flor, 65, Laranjeiras, na cidade de Caieiras, Estado de São Paulo, CEP: 07.745-020, telefone nº (11) 2502-
0089 e (12) 9910-50955, e-mail: thiago@speharconsultores.com.br, neste ato representada pelo seu Sócio 
Administrador, o Sr. Marcelo Augusto Correia, conforme atos constitutivos da empresa ou procuração apre-
sentada nos autos, acordam e ajustam firmar o presente CONTRATO, homologada por ato da autoridade 
competente; de acordo com as especificações técnicas constantes no Edital do Pregão Eletrônico nº 
202/2024, em seus Anexos, em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, no Decreto n.º 11.462, 
de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 
CLAUSULA PRIMEIRA 
DO OBJETO (art. 92, I) 

 
1.1. O presente contrato tem como objeto a aquisição de materiais e equipamentos médicos hospitalares, 
EPIS, limpeza e higienização, expediente e outros materiais de consumo, a serem utilizados nos trabalhos 
diários das Unidades Básicas de Saúde e na Unidade de Pronto Atendimento – UPA, conforme Termo de Re-
ferência, anexo 02 do edital de Licitação Pregão Eletrônico nº 202/2024, do qual é parte integrante e comple-
mentar, vinculando-se ainda, a proposta da contratada. 
 

Item Produto Unidade Marca Qtde Valor Unitário Valor Total 

206 

Pinça Kelly Delicada CURVA 12cm. 
Confeccionada em aço inoxidável 
de 1ª qualidade, medindo 12cm de 
comprimento, embalada individual-
mente em plástico, constando ex-
ternamente os dados de identifica-
ção e procedência, procedência 
nacional. Garantia de fábrica: 10 
anos contra defeitos de fabricação. 
BR00467837. 

Unidade 

6B INVENT  
GERMANY 

81563630004 
6B INVENT  
GERMANY 

81563630004 

150 R$ 33,15 R$ 4.972,50 

 
CLÁUSULA SEGUNDA  

DA VINCULAÇÃO AO EDITAL (art. 92, II) 
 

2.1. Este instrumento guarda inteira conformidade com os termos do Pregão Eletrônico nº 202/2024 e seus 
anexos, Processo Administrativo 431/2024, do qual é parte integrante e complementar, vinculando-se ainda, a 
proposta da contratada. 
 

2.2. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 
 
a) O Estudo Técnico Preliminar; 
b) O Termo de Referência que embasou a contratação; 
c) O Edital de Licitação; 
d) A Proposta da Contratada; 
e) Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

CLÁUSULA TERCEIRA 
DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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3.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contado da assinatura do presente instru-
mento, prorrogável na forma da Lei n° 14.133/2021. 
 
3.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as 
condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contrata-
do. 
 

CLÁUSULA QUARTA 
DO VALOR CONTRATUAL E REAJUSTE 

 
4.1. O valor de R$ 4.972,50 (quatro mil e novecentos e setenta e dois reais e cinquenta centavos), 
que permanecerão fixos e irreajustáveis. 
 
4.2. Nos preços contratados, deverão estar inclusos, além do lucro, todos os custos necessários para o 
atendimento do objeto desta licitação, bem como todos os impostos, encargos trabalhistas, previdenciários, 
fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas 
que incidam ou venham a incidir direta ou indiretamente sobre execução do contrato, não cabendo ao Municí-
pio nenhum custo adicional. 
 
4.3. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do 
orçamento estimado. 
 
4.4. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do Índice Nacional de Preços ao Consumidor INPC/IBGE, 
exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
4.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 
 
4.6. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao Con-
tratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo 
seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  
 
4.7. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definiti-
vo(s). 
 
4.8. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma 
não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determina-
do(s) pela legislação então em vigor. 
 
4.9. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 
4.10. O reajuste será realizado por Apostilamento. 
 

CLÁUSULA QUINTA 
DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA, EXECUÇÃO E RECEBIMENTO DO OBJETO 

 
A empresa CONTRATADA deverá executar o objeto, após assinatura do contrato, da seguinte forma: 
 
5.1. A Secretaria Municipal de Saúde de Guaíra, solicitará através de pedido de ordem de compra as quan-
tidades a serem entregues, de forma parcelada.  
 
5.2. Os produtos deverão ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, devidamente acondiciona-
dos e em perfeitas condições de utilização, junto ao almoxarifado, no Centro Administrativo Municipal (CAM), 
com endereço à Avenida Thomaz Luiz Zeballos, 2000, Bairro Jd. Zeballos, Guaíra-PR. Telefone (44), 
36420031, em horário normal de expediente.  
 
5.3. Ser fornecidos em embalagens originais e lacrados. Conter na embalagem etiqueta identificadora com 
nome do fornecedor, data e número da NE.  
 
5.4. Todos os produtos deverão apresentar, por ocasião da entrega, Validade – Não inferior a 12 meses ou 
com prazo equivalente a, no mínimo, 75% do prazo da validade do produto, contado da data de fabricação.  
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5.5. Não será aceito, em hipótese alguma, produtos com prazo de validade inferior ao estabelecido, mesmo 
contendo documento se comprometendo a repor a mercadoria caso a validade expire.  
 
5.6. O objeto recebido será avaliado em relação à conformidade, especificação, bem como qualidade, 
quantidade e medidas, de acordo com o Edital, sendo que o prazo para conferência e eventual troca do item 
após a constatação de qualquer irregularidade;  
 
5.7. Constatadas irregularidades no objeto contratual, o Município poderá:  
 
a) Se disser respeito às especificações, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição ou res-
cindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  
 
b) Se disser respeito à diferença de quantidade ou de partes, determinar sua complementação ou rescindir a 
contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;  
 
5.8. A Adjudicatária ficará obrigada a corrigir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto deste Con-
trato em que se verificar vícios ou incorreções resultantes dos itens fornecidos.  
 
5.9. O Município rejeitará, no todo ou em parte, o fornecimento realizado em desacordo com a ordem de 
fornecimento e com as normas deste Edital;  
 
5.10. Nos termos de art. 3° combinado com o art. 39, VIII, da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1.990 – 
Código de Defesa do Consumidor, é vedado o fornecimento de qualquer produto ou serviço em desacordo com 
as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se as normas especificadas não existirem, pela 
Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrolo-
gia, Normatização e Qualidade Industrial (CONMETRO);  
 
5.11. Correrão por conta do(s) signatário(s) da Ata de Registro de Preços todas as despesas relacionadas à 
entrega da mercadoria, incluindo, entre outras que possam existir, despesas com embalagem, seguros, trans-
porte, tributos e encargos trabalhistas e previdenciários.  
 
5.12. Os fornecimentos dos materiais estarão sujeitos à verificação, pela unidade requisitante, no que se 
refere à quantidade, qualidade.  
 
5.13. No caso das mercadorias atenderem às especificações e as quantidades executadas estiverem corre-
tas, o representante do Município de Guaíra na unidade requisitante responsável pelo recebimento e conferên-
cia, assinará Atestado de Recebimento e Aprovação, entregando uma cópia ao signatário da Ata de Registro 
de Preços e retendo outra cópia, para anexação aos autos do processo, com a especificação da data de entre-
ga do documento e a identificação e assinatura do responsável pelo recebimento do documento em nome do 
signatário.  
 
5.14. Se houver diferença entre as quantidades constantes na Ordem de Fornecimento e as efetivamente 
entregues, o signatário da Ata de Registro de Preços deverá providenciar a complementação necessária no 
prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contada do recebimento da notificação.  
 
5.15. Inexistindo urgência na execução do(s) serviço(s) complementares, o Município poderá, a seu exclusi-
vo critério, solicitar a execução em prazos maiores.  
 
5.16. Para todas as operações de transporte, o signatário da Ata de Registro de Preços proverá equipamen-
tos, dispositivos, pessoal e supervisão necessários à execução das tarefas em questão.  
 
DA SUBSTITUIÇÃO DA MARCA  
 
5.17. Em caráter excepcional, poderá ser avaliada a possibilidade de troca de marca e/ou fabricante por 
produto que atenda às exigências do edital de licitação. O pedido deve ser formalizado e deve receber anuên-
cia expressa do Município de Guaíra antes que ocorra a entrega.  
 
5.18. Em caso de descontinuidade ou interrupção da fabricação do medicamento pelo laboratório da marca 
cotada e/ou proibição de produção pela ANVISA, a contratada poderá solicitar a troca da marca do produto.  
 
5.19. O requerimento deverá ser protocolado e instruído com documentos que comprovem fato supervenien-
te não imputável ao contratado, que inviabilizou o fornecimento da marca anteriormente cotada, bem como 
apresentar a documentação técnica exigida no edital para a nova marca solicitada.  
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5.20. A análise do requerimento será realizada pela área técnica da Secretaria de Saúde e Fiscal do Contra-
to.  
 
5.21. Caso seja aceita a substituição por embalagem com quantitativo diferente da original e for necessária 
a adequação dos quantitativos entregues, as unidades excedentes deverão ser entregues sem custo adicional 
para o Município.  
 
DO TRANSPORTE  
 
5.22. O transporte deverá ser realizado em veículo limpo e que permita adequado controle de temperatura e 
umidade. 
 
5.23. Não serão aceitas entregas realizadas via Correios.  
 
5.24. Não poderá ser realizado concomitantemente com produtos químicos, solventes, inseticidas ou agro-
tóxicos, saneantes, tintas, óleos, perfumes e materiais com odor forte que possam impregnar no produto, ali-
mentos in natura, e outros materiais que possam causar contaminação ou alteração na integridade e/ou nas 
características físico-químicas dos produtos.  
 
5.25. O acondicionamento e transporte dos produtos devem ser feitos dentro do preconizado para os produ-
tos, obedecendo às condições de empilhamento máximo das caixas estabelecidas pelo fabricante, a fim de 
evitar avarias dos produtos.  
 
5.26. Os volumes deverão estar contidos no interior do caminhão em grades ou gaiolas, para evitar tomba-
mento e avaria da carga.  
 
5.27. Os funcionários que farão a entrega dos produtos nos Locais de Entrega (transportadoras ou cami-
nhão próprio da empresa) deverão ser orientados a aguardar a conferência do quantitativo de cada item pelo 
funcionário do Local, e não somente do número de volumes, caso contrário a mercadoria será devolvida.  
 
5.28. Caso alguma irregularidade seja detectada no transporte dos produtos, será solicitada ao fornecedor a 
troca do(s) produto(s) por outro(s) lote(s), que deverá ser realizada sem qualquer ônus adicional para o Muni-
cípio. Este procedimento garante que a carga entregue seja diferente da que foi transportada inadequadamen-
te.  
 
5.29. O fornecedor será responsável por monitorar as entregas até o destino final e averiguar se o transporte 
está sendo realizado em atendimento a este edital e às Boas Práticas de Transporte, mesmo em caso de ter-
ceirização para transportadoras. 
 
5.30. O objeto do contrato será recebido:  
 
a) provisoriamente, pelo fiscal do contrato ou agente administrativo do almoxarifado, assim que o objeto for 
executado, com verificação posterior da conformidade do serviço com as exigências contratuais; e  
 
b) definitivamente, em até 15 (quinze) dias contados do recebimento provisório, por comissão formada pelo 
fiscal do contrato e, no mínimo, 2 (dois) servidores públicos efetivos, designados pelo secretário demandante, 
para efeito de verificação da qualidade e consequente aceitação, por meio de lista de verificação que demons-
tre o atendimento de todas as exigências contratuais. 
 
GARANTIA  
 
5.31. A garantia consiste na prestação pela empresa, de todas as obrigações previstas na Lei no 8.078, de 
11/09/1990 – código de defesa do consumidor - e alterações subsequentes;  
 
5.32. O acondicionamento dos materiais em embalagem original do fabricante, de forma a não serem danifi-
cados durante as operações de transporte e descarga, contendo de forma legível o nome do responsável téc-
nico, lote, data de fabricação e validade;  
 
5.33. A empresa fornecedora dos bens será responsável pela substituição, troca ou reposição dos produtos 
porventura entregues com embalagens violadas/danificadas, fora do prazo de validade acordado ou em desa-
cordo com as especificações contidas neste TR;  
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5.34. O prazo de validade dos produtos que não deverá ser inferior a 12 doze meses a contar da data de 
entrega;  
 
5.35. Em caso de entregas de produtos com validade inferior a 12 (doze) meses deverão, obrigatoriamente, 
serem entregues as respectivas cartas de compromisso de troca;  
 
5.36. Nos casos onde forem constatadas falhas, vícios aparentes ou ocultos durante a utilização normal dos 
produtos licitados, o fornecedor fica obrigado a substituir o produto que comprovadamente tenha revelado de-
feito, por item equivalente, assim considerando aquele que apresentar características técnicas iguais ou supe-
riores aos substituídos, no prazo máximo 10 (dez) dias úteis;  
 
5.37. Não serão aceitos produtos com suspeita de alteração, adulteração, fraude ou falsificação, conforme 
disposto no art. 10 da Lei Federal nº 6.437/77 (Legislação Sanitária) e art. 273 do Código Penal Brasileiro.  
 
5.38. O custo referente ao transporte dos itens cobertos pela garantia será de responsabilidade da Com-
promissária;  
 
5.39. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado daquele fixado 
na Ata de Registro de Preços, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de descumprimento de 
alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência da Ata de Registro de Preços. 
 

CLÁUSULA SEXTA 
DO PAGAMENTO 

 
6.1. Os Pedidos de pagamento deverão ser devidamente instruídos com a seguinte documentação, sem os 
quais não serão atendidos: 
 
6.1.1. Atestado de Recebimento e Aprovação, emitido pela Unidade Requisitante; 
6.1.2. Nota Fiscal Fatura ou Nota Fiscal. 
6.1.3. Na emissão das notas fiscais para pagamento, as empresas deverão observar as regras de re-
tenção do Imposto de Renda dispostas na Instrução Normativa nº RFB nº 1234, de 11 de janeiro de 2012, ou a 
que vier a substituí-la, bem como Decreto Municipal nº 174 de 07 de julho de 2023, sob pena de não aceitação 
por parte do CONTRATANTE. 
 
6.2. Nenhum pagamento será efetuado ao Contratado enquanto pendente de liquidação qualquer obriga-
ção financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito à alteração de preços ou à compensação financeira 
por atraso de pagamento. 
 
6.3. O pagamento será efetuado em até 15 (quinze) dias após o fornecimento do objeto, e apresentação 
da nota fiscal (depósito em conta corrente do fornecedor).  
 
6.3.1. A ordem cronológica de pagamento das obrigações relativas ao fornecimento de bens, locações, pres-
tação de serviços e realização de obras, no âmbito da Administração Pública do Município, de acordo com as 
diretrizes instituídas pela Lei n° 14.133/2021, conforme em regulamento instituído pelo Decreto Municipal n° 
349/2024 de 17.09.2024. 
 
6.4. O pagamento se dará por depósito bancário, devendo para isto o Contratado apor à nota fiscal o nú-
mero da conta corrente, da agência e do banco. 
 
6.5. O pagamento somente será efetuado após a comprovação pelo Contratado de que se encontra em 
situação de regularidade com suas obrigações para com a Fazenda Municipal, Estadual e Federal, FGTS e 
Débitos Trabalhistas mediante certidões negativas de débitos, todas com plena validade. 
 
6.6. No caso de o término do prazo de pagamento ocorrer em dia sem expediente no Município de Guaíra, 
o pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente.  
 
6.7. O município de Guaíra poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou 
indenizações devidas pela contratada.  
 
6.8. Pagamento efetuado não isentará o Contratado das responsabilidades decorrentes da execução o 
objeto. 
 
6.9. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetaria-
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mente entre o termo final do prazo de pagamento, até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do 
índice oficial INPC/IBGE para atualização monetária, nos termos do art. 92, inciso V, da Lei Federal n° 
14.133/2021. 
 

CLÁUSULA SÉTIMA 
DA DESPESA 

 
7.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta das dotações orçamentárias e ainda 
por aquela que a vier substituir no exercício presente ou vindouro, caso seja efetuada a compra. 
 

Dotação Utilizada 

Código Dotação Descrição 

845 2024 

9 Secretaria Municipal de Saúde 

1 Fundo Municipal de Saúde 

2049 Manutenção das Atividades de Atenção Primaria 

3339030360000000000 Material hospitalar 

494 Bloco de Custeio das Ações e Serviços Públicos de Saúde 

 
CLÁUSULA OITAVA 

DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
8.1. A execução da Ata de Registro de Preços/contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fis-
cal(is), ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), nos termos do Decreto Muni-
cipal n° 424/2024 e demais legislações pertinentes à corresponsabilidade dos agentes públicos envolvidos, 
relativo ao objeto deste contrato.  
 
8.2. Fica designada para fiscalização e acompanhamento da execução do contrato, os servidores a seguir:  
 
Fiscal: Alan Joaquim Dos Santos - Coordenador Almoxarifado - Secretaria Municipal de Saúde; 
Fiscal suplente: Nícolas de Souza Almoxarife - Secretaria Municipal de Saúde; 
Gestor: Francisco Do Amaral Fontes - Secretário Municipal de Saúde; 
 
8.3. As decisões e providências que ultrapassarem a sua competência/atribuição deverão ser encaminha-
das ao Gestores de Contrato, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes.  
 
8.4. Caberá ao Secretário (a) de cada pasta, no que couber, o gerenciamento pelo cumprimento do contra-
to.  
 
8.5. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do FORNECEDOR, 
inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes 
e prepostos, de conformidade com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.  
 
8.6. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do objeto, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvi-
dos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os 
apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.  
 
8.7. O Fornecedor será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no 
total ou em parte, o objeto do contrato ou instrumento equivalente em que se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).  
 
8.8. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em 
razão da execução do contrato ou instrumento equivalente, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade 
a fiscalização ou o acompanhamento pela Administração (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  
 
8.9. Somente o fornecedor será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comer-
ciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).  
 
8.10. A inadimplência do fornecedor em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferi-
rá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato ou ins-
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trumento equivalente (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).  
 
8.11. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a regularidade fiscal da empre-
sa.  
 
8.12. O fiscal do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução o Con-
trato equivalente, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observa-
dos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º). 
 
8.13. O fiscal do Contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas conveni-
entes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, 
art. 117, §2º).  
 
8.14. O fiscal do Contrato acompanhará a execução do Contrato, para que sejam cumpridas todas as condi-
ções estabelecidas, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
  
8.15. O fiscal do Contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacio-
nadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos 
defeitos observados.  
 
8.16. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal administrativo do Contrato emitirá notifica-
ções para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
  
8.17. O fiscal do Contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão 
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneado-
ras, se for o caso.  
 
8.18. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato ou instrumento equivalente 
nas datas aprazadas, o fiscal setorial do Contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do Contrato.  
 
8.19. O fiscal administrativo da Ata de Registro de Preços deverá acompanhar em tempo hábil, o término da 
Ata de Registro de Preços sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação.  
 
8.20. O fiscal administrativo do Contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contrata-
da, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de Apostilamento e ter-
mos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.  
 
8.21. Caso ocorram descumprimento das obrigações, o fiscal administrativo do Contrato atuará tempestiva-
mente na solução do problema, reportando ao gestor do Contrato para que tome as providências cabíveis, 
quando ultrapassar a sua competência.    
 
8.22. O gestor o Contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
Contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do Contrato, a exem-
plo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando 
relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da fina-
lidade da administração:  
 
8.23. O gestor do Contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e 
do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  
 
8.24. O gestor do Contrato acompanhará os registros realizados pelos todas as ocorrências relacionadas à 
execução do Contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que 
ultrapassarem a sua competência.  
 
8.25. O gestor do Contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, 
administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo fornecedor, com menção ao 
seu desempenho na execução, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais 
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  
 
8.26. O gestor do Contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de respon-
sabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 
14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
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8.27. O fiscal do Contrato comunicará ao gestor, em tempo hábil, o término do contrato sob sua responsabi-
lidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.  
 
8.28. O gestor do Contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos objeti-
vos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das 
atividades da Administração. 
 

CLÁUSULA NONA 
DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

 
9.1. São obrigações do Município de Guaíra:  
 
9.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e 
seus anexos; 
 
9.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
 
9.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto forneci-
do, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
 
9.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 
 
9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
 
9.7. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do Contrato; 
 
9.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do 
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou 
de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
 
9.9. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para 
decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 
 
9.10. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com tercei-
ros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decor-
rência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA 

DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 
 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assu-
mindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, 
observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
 
10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
 
10.3. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
 
10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior 
(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 
 
10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 
fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da 
execução ou dos materiais empregados; 
 
10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e 
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 
devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 
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10.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – 
SICAF, a empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos:  
 
1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social;  
2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;  
3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do 
contratado;  
4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 
5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
 
10.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal 
ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
 
10.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de 
acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
 
10.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;  
 
10.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para 
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de 
cargos previstas na legislação (art. 116); 
 
10.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contra-
to, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
 
10.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  
 
10.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua 
proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complemen-
tá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da con-
tratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
10.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de 
segurança do Contratante; 
 
10.16. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato todas as obrigações constantes no Termo de 
Referência, Edital e demais anexos; 
 
São também obrigações do contratado: 
 
10.17. Responsabilizar-se pela qualidade e procedência das dietas enterais, bem como pela inviolabilidade 
de suas embalagens até a entrega dos mesmos no Município de Guaíra, garantindo que o seu transporte, 
mesmo quando realizado por terceiros, observando as condições estabelecidas pelo fabricante, notadamente 
no que se refere às temperaturas mínimas e máximas, empilhamento e umidade das dietas enterais conforme 
as Boas Práticas de Preparação de Nutrição Enteral –BPPNE, descritas na RDC 63 de 6/7/2000;  
 
10.18. Apresentar, quando da entrega dos produtos, toda a documentação relativa às condições de armaze-
namento e transporte desde a saída dos mesmos do estabelecimento do fabricante;  
 
10.19. Comprometer-se a trocar o produto em caso de defeito de fabricação, mediante a apresentação do 
produto defeituoso;  
 
10.20. Entregar o produto com laudo técnico de análise do lote, cópia do empenho e com informação na Nota 
Fiscal de lote e validade (Após 1° Adendo Esclarecedor); 
 
10.21. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 
27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

 
CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA 

DAS OBRIGAÇÕES SOCIAIS, COMERCIAIS E FISCAIS DO CONTRATADO 
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11.1. Adicionalmente, a contratada deverá: 
 
11.2. Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, vez que os seus emprega-
dos não manterão nenhum vínculo empregatício com o Contratante; 
 
11.3. Assumir, também, a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legisla-
ção específica de acidentes de trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus emprega-
dos quando da execução do objeto desta Ata/contrato ou em conexão com ela, ainda que acontecido em de-
pendência do Município de Guaíra; 
 
11.4. Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil ou penal, relacionadas ao forneci-
mento da(s) mercadoria(s), originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou continência; 
 
11.5. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais de contratações decorrentes 
deste contrato. 
 
11.6. A inadimplência do contratado, com referência aos encargos estabelecidos nesta cláusula, não trans-
fere a responsabilidade por seu pagamento ao Município de Guaíra, nem poderá onerar o objeto deste Contra-
to, razão pela qual seu signatário renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passi-
va, com o Município de Guaíra/PR. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA 
DA CESSÃO, TRANSFERÊNCIA OU SUBCONTRATAÇÃO 

 
12.1. O presente termo não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação, no todo ou em 
parte, sem prévia e expressa autorização do CONTRATANTE, sob pena de imediata extinção. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA 
DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

 
13.1. Será permitida a alteração contratual para restabelecer a relação que as partes pactuaram entre os 
encargos do contratado e a retribuição da Administração Pública para a justa remuneração do fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de superveniência 
de fatos imprevisíveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força mai-
or, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, devidamente 
comprovada. 
 
13.2. Os dados pertinentes ao restabelecimento da relação que as partes pactuaram inicialmente deverão 
ser demonstrados por meio do preenchimento de Planilha de Decomposição de Preços. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA 
DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 
 
a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funciona-
mento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
c) Der causa à inexecução total do contrato; 
d) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
e) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 
f) Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convo-
cado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
g) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 
h) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 
i) Fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
j) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
k) Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 
l) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
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I. Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 
 
II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 
e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 
156, §4º, da Lei); 
 
III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 
alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a 
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 
 
IV. Multa: 
 
(1) Moratória de 10 % (dez por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 
até o limite de 15 (quinze) dias; 
 
(2) O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do contrato por 
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133/21. 
 
(3) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total 
do objeto; 
 
14.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º). 
 
14.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 
156, §7º). 
 
14.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 
contado da data de sua intimação (art. 157) 
 
14.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmen-
te devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia 
prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
 
14.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamen-
te no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autori-
dade competente. 
 
14.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 
ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 
nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar. 
 
14.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 
 
a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) As peculiaridades do caso concreto; 
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos 
órgãos de controle. 
 
14.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licita-
ções e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, 
de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e 
autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
 
14.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 
direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar 
confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendi-
dos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à em-
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presa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observa-
dos, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160) 
 
14.8. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da san-
ção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 
Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 
14.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
 
14.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa 
e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os 
créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos 
que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 
26, de 13 de abril de 2022. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA 
DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

 
15.1. Os preços registrados poderão ser revistos para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial 
do contrato em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis 
ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução tal como pactuado, nos termos do 
disposto na norma contida na letra "d" do inciso II, do art. 124 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 
 
15.2. Quando o preço registrado se tornar superior ao preço praticado no mercado por motivo supervenien-
te, o órgão gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços registrados, tornan-
do os compatíveis com os valores praticados pelo mercado. 
 
15.3. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão 
liberados dos compromissos assumidos, sem aplicação de penalidades administrativas. 
 
15.4. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado 
observará a classificação obtida originalmente na licitação. 
 
15.5. A redução do preço registrado será comunicada pelo órgão gerenciador aos órgãos que tiverem forma-
lizado contratos ou instrumentos equivalentes com fundamento no respectivo registro, para que avaliem a ne-
cessidade de efetuar a revisão dos preços contratados.  
 
15.6. Quando o preço de mercado se tornar superior aos preços registrados é facultado ao fornecedor re-
querer, antes do pedido de fornecimento, a revisão do preço registrado, mediante demonstração de fato super-
veniente que tenha provocado elevação que supostamente impossibilite o cumprimento das obrigações conti-
das na ata. 
 
15.7. A detentora da Ata não poderá interromper o fornecimento durante o período de tramitação do proces-
so de revisão dos preços. 
 
15.8. A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio econômico-financeiro serão do fornecedor 
ou prestador signatário da ata de registro de preços, cabendo a análise dos preços pela Coordenação de Pes-
quisas e de Análises de Preços e a deliberação a respeito do pedido pelo Diretor do Departamento de Com-
pras, Licitações e Contratos e decisão final do Secretário da Administração. 
 
15.9. Para se habilitar à revisão dos preços, o interessado deverá formular pedido, mediante requerimento 
protocolado, devidamente fundamentado, e acompanhado dos seguintes documentos: 
 
a) Planilha de composição do novo preço, com os mesmos elementos formadores dos preços original-
mente 
b) Registrados, devidamente assinada sobre carimbo da empresa; 
c) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do novo preço; 
d) Cópia da(s) Nota(s) Fiscal(is) dos elementos formadores do preço original na época da apresentação 
das propostas; 
e) Outros documentos que comprovem o direito ao reequilíbrio, como por exemplo: demonstrativo de que 
a alteração dos custos foi superior aos índices oficiais de inflação; histórico de preços do mercado; histórico de 
preços de compras anteriores da própria Administração Pública; matérias de jornais que constatem tratar-se de 
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elevação extraordinária do preço, etc. 
 
15.10. Faculta-se a juntada à proposta de preços de orçamentos de fornecedores, com a intenção de se 
comprovar aumento de preços em eventual solicitação de revisão. 
 
15.11. Nos casos em que restem dúvidas quanto à comprovação do desequilíbrio por parte da Detentora da 
Ata, a Administração Pública poderá solicitar documentação complementar. 
 
15.12. Se não houver prova efetiva de desequilíbrio econômico-financeiro e da existência de fato superveni-
ente, o pedido será indeferido pela Administração e o fornecedor continuará obrigado a cumprir os compromis-
sos pelo valor registrado na ata, sob pena de cancelamento do registro de preços e de aplicação das penalida-
des administrativas previstas em lei e no edital. 
 
15.13. Na hipótese do cancelamento do registro de preços prevista no subitem acima, o órgão gerenciador 
poderá convocar os demais fornecedores integrantes do cadastro de reserva para que manifestem interesse 
em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, pelo preço registrado na ata. 
 
15.14. O reequilíbrio será concedido a partir da data do protocolo do pedido. 
 
15.15. A detentora da Ata de Registro de Preços deverá cumprir com a entrega de todos os produtos empe-
nhados anteriormente a data do protocolo do pedido de realinhamento. 
 
15.16. Comprovado o desequilíbrio econômico-financeiro decorrente de fato superveniente que prejudique o 
cumprimento da ata, a Administração poderá efetuar a revisão do preço registrado, adequando-o aos valores 
praticados no mercado. 
 
15.17. Caso o fornecedor ou prestador não aceite o preço revisado pela Administração, será liberado do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidades administrativas. 
 
15.18. Liberado o fornecedor, o órgão gerenciador poderá convocar os integrantes do cadastro de reserva, 
para que manifestem interesse em assumir o fornecimento dos bens, a execução das obras ou dos serviços, 
pelo preço revisado. 
 
15.19. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de 
registro de preços, adotando de imediato as medidas cabíveis para a satisfação da necessidade administrativa. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA 

DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 
 

16.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 
cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 
 
16.1.1. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta não 
dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe 
oferece vantagem. 
 
16.1.2. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a noti-
ficação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse 
dia. 
 
16.1.3. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 
(dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunica-
ção. 
 
16.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 
fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegu-
rados o contraditório e a ampla defesa. 
 
16.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
 
16.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão 
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 

http://www.guaira.pr.gov.br/
mailto:prefeitura@guaira.pr.gov.br


 

Página 14 de 16 
 

Avenida Coronel Otávio Tosta, nº 126, Centro, Guaíra, Paraná – CEP: 85.980-000 – Telefone (44) 3642-9900 
www.guaira.pr.gov.br - prefeitura@guaira.pr.gov.br  

MUNICÍPIO DE GUAÍRA 

Estado do Paraná 

16.2.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 
para alteração subjetiva. 
 
16.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
 
a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
c) Indenizações e multas.  
 
16.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da 
Lei n.º 14.133, de 2021).  
 
16.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 
comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com 
agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, 
ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 
(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA 
DOS CASOS OMISSOS (Art. 92, III) 

 
17.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 
Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA 
DA CONDUTA DE PREVENÇÃO DE FRAUDE E CORRUPÇÃO 

 
18.1. As partes declaram conhecer as normas de prevenção à corrupção previstas na legislação brasileira, 
dentre elas, a Lei de Improbidade Administrativa (Lei nº 8.429/1992), a Lei nº 12.846/2013 e decreto nº 
8.420/2015 e seus regulamentos e fazer-se cumpri-las.  
 
18.2. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas: 
 
a) “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem 
com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
 
b) “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo 
de licitação ou de execução de contrato; 
 
c) “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem 
o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artifi-
ciais e não-competitivos; 
 
d) “Prática coercitiva”: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou 
sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do con-
trato; 
 
e) “Prática obstrutiva”: (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declara-

ções falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente a 
apuração de alegações de prática prevista acima; (ii) atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício 
do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção. 
 
18.3. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte do(a) 
CONTRATADO(a), em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar:  
 
1. Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrava – PAR, nos termos do 
Decreto nº 8.420/2015 e regulamentos, com aplicação das sanções administravas porventura cabíveis; 
 
2.  Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 e 19 
da Lei nº 12.846/2013 
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18.4. A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética e íntegra 
em conformidade com os preceitos legais vigentes no país." Art. 4º do Termo de Integridade e Ética competen-
te para as providências cabíveis. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA 
DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS 

 
19.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 
ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 
declaração ou de aceitação expressa.  
 
19.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 
acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  
 
19.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 
 
19.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de 
suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  
 
19.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, 
com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 
documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente en-
quanto não prescritas essas obrigações.  
 
19.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabili-
dades decorrentes da LGPD.  
 
19.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da pre-
sente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
 
19.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contra-
tado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  
 
19.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quais-
quer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descar-
te realizado.  
 
19.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se propo-
nham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individu-
al rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, 
para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 
 
19.11. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a 
reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 
 
19.12. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomen-
dações, editadas na forma da LGPD. 
 
19.13. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autorida-
de nacional. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA 
DA PUBLICAÇÃO 

 
20.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, 
§3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 
 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA 
DO FORO 
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21.1. É eleito o Foro da Comarca de Guaíra/PR, para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste 
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei nº 14.133/21. 
 
E, para firmeza e validade do que foi pactuado, lavrou-se o presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e 
forma, para que surtam um só efeito, às quais, depois de lidas, são assinadas pelas representantes das partes, 
CONTRATANTE e CONTRATADO, e pelas testemunhas abaixo. 
 

 
Guaíra - Paraná, 28 de fevereiro de 2025. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
__________________________________ 
ALESSANDRO ALVES DE ANDRADE 

       Advogado – OAB/PR Nº 48.556 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

__________________________________ 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE GUAÍRA 

Gileade Gabriel Osti / Prefeito 
 

 

 
 
 
 
 
 

 
________________________________________________ 

CONTRATADA: CIRURTECH COMERCIO E MANUTENCAO DE MATERIAIS CIRURGICOS LTDA 
Marcelo Augusto Correia / Sócio Administrador 

 
 

 
 
 
 
 

 
 

Testemunhas: ______________________________                     ______________________________ 
 Luiz José Junior Bezerra da Costa 

Matricula: 24.554 -01 
 João Victor Delfino 

Matricula: 30.668-01 
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